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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : AILTON RIBEIRO DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS CORPUS.
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente  com fundamento no art. 21-E,habeas corpus
inciso IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ devido à prisão preventiva
decretada por suposta prática de crimes previstos nos arts. 33, caput,
da Lei n. 11.340/2006, e 16, §1º, inciso IV, da Lei 10.826/2003.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a decisão monocrática do
relator, que indeferiu liminarmente o , ofende ohabeas corpus
princípio da colegialidade e se há ilegalidade manifesta que justifique
a superação do óbice da Súmula n. 691/STF.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática do relator não ofende o princípio da
colegialidade, pois está sujeita à apreciação do órgão colegiado
mediante interposição de agravo regimental.
4. Não se verifica ilegalidade manifesta ou teratologia na decisão
impugnada que justifique a superação do óbice da Súmula n. 691
/STF.
5. A prisão preventiva está justificada pela garantia da ordem
pública,  em virtude do risco de reiteração delitiva, não sendo
suficientes medidas cautelares mais brandas.
6. A análise do excesso de prazo na formação da culpa não se dá de
forma exclusivamente matemática, mas considera a complexidade do
caso e outros fatores que influenciam a tramitação processual.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A decisão monocrática do relator não ofende oTese de julgamento: 
princípio da colegialidade, pois está sujeita à apreciação do órgão
colegiado mediante agravo regimental. 2. Não se verifica ilegalidade
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manifesta que justifique a superação do óbice da Súmula n. 691
/STF. 3. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem
pública em casos de risco de reiteração delitiva.

RISTJ, art. 21-E, inciso IV; RISTJ,Dispositivos relevantes citados: 
art. 210; CPP, art. 282, inciso II.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

; STJ, AgRg no HC 826.635/SP, Rel. Min. Jesuíno28/03/2019
Rissato, Sexta Turma, DJe .26/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar14/08/2025 20/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
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AGRAVANTE : AILTON RIBEIRO DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS
 SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL  NÃOCORPUS.

PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente  com fundamento no art. 21-E,habeas corpus
inciso IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ devido à prisão preventiva
decretada por suposta prática de crimes previstos nos arts. 33, caput,
da Lei n. 11.340/2006, e 16, §1º, inciso IV, da Lei 10.826/2003.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a decisão monocrática do
relator, que indeferiu liminarmente o , ofende ohabeas corpus
princípio da colegialidade e se há ilegalidade manifesta que justifique
a superação do óbice da Súmula n. 691/STF.

III. Razões de decidir

3. A decisão monocrática do relator não ofende o princípio da
colegialidade, pois está sujeita à apreciação do órgão colegiado
mediante interposição de agravo regimental.

4. Não se verifica ilegalidade manifesta ou teratologia na decisão
impugnada que justifique a superação do óbice da Súmula n. 691
/STF.
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5. A prisão preventiva está justificada pela garantia da ordem
pública,  em virtude do risco de reiteração delitiva, não sendo
suficientes medidas cautelares mais brandas.

6. A análise do excesso de prazo na formação da culpa não se dá de
forma exclusivamente matemática, mas considera a complexidade do
caso e outros fatores que influenciam a tramitação processual.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A decisão monocrática do relator não ofende oTese de julgamento: 
princípio da colegialidade, pois está sujeita à apreciação do órgão
colegiado mediante agravo regimental. 2. Não se verifica ilegalidade
manifesta que justifique a superação do óbice da Súmula n. 691
/STF. 3. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem
pública em casos de risco de reiteração delitiva.

RISTJ, art. 21-E, inciso IV; RISTJ,Dispositivos relevantes citados: 
art. 210; CPP, art. 282, inciso II.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

; STJ, AgRg no HC 826.635/SP, Rel. Min. Jesuíno28/03/2019
Rissato, Sexta Turma, DJe .26/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AILTON RIBEIRO DA
CRUZ contra a decisão da lavra da Presidência desta Corte Superior de Justiça
que indeferiu liminarmente o   com fundamento no art. 21-E,habeas corpus
inciso IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ (fls. 77-79).

Consta que o agravante foi preso em flagrante, convertida a custódia
em preventiva, diante da suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, 

, da Lei n. 11.340/2006, e 16, §1º, inciso IV, da Lei 10.826/2003.caput
Nas razões deste recurso, a Defesa sustenta que há ilegalidade

flagrante apta a ensejar a superação do óbice sumular.
Reitera as alegações de excesso de prazo na formação da culpa, bem

como de possibilidade de revogação da custódia cautelar.
Afirma, ainda, que houve grave prejuízo ao agravante e ofensa ao

princípio da colegialidade, pois a decisão monocrática do Relator enfrentou
diretamente o mérito do , sem submetê-lo à apreciação do órgãohabeas corpus

(fl. 85).competente 
Busca, assim, a reconsideração do ato judicial impugnado ou o

provimento do recurso pelo órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Em primeiro lugar, registro que o pronunciamento judicial unilateral

do relator, nos termos autorizados pela legislação processual e pelo Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não fere o princípio da colegialidade.

Ilustrativamente:
 
(...)
1. Conforme entendimento pacificado neste Tribunal, "[a] decisão
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que
não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC n. 485.393/SC, rel. Ministro
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ). (...). 4. Agravo28/03/2019
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 911.110/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1º24/06/2024
/07/2024).
 
(...)
1. Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ,
o Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática,
sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante interposição de
agravo regimental, momento no qual a defesa poderá requerer
sustentação oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade
ou cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido
oportunizada a sustentação.
(...).
3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 826.635/SP,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2023 26/10/2023
 
No mais, de acordo com a orientação consolidada na Súmula n. 691

/STF, aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece do habeas corpus
impetrado contra a decisão do relator que indefere a liminar em outro writ
requerido na origem, sob pena de supressão de instância.

No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta,
abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido pela
possibilidade de superação do mencionado óbice processual.

Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE
O PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691
do Supremo Tribunal Federal (precedentes).
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos
casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.
(...)
5. Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC n. 892.673/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 29/04/2024 03/05/2024
).

 
Na hipótese, não se verifica a existência de ilegalidade manifesta apta

a ensejar a concessão da ordem pleiteada.
Ao indeferir a medida urgente pleiteada no  originário, owrit

Desembargador relator consignou o seguinte (fls. 14-16; grifamos):
 
Com efeito, a prisão foi devidamente fundamentada com base na
garantia da ordem pública, bem como para assegurar a instrução
processual e a aplicação da lei penal, tendo em vista a
periculosidade concreta da conduta e o histórico delitivo do
paciente, que tem um mandado de prisão expedido em seu
desfavor por outro crime de tráfico de drogas e uma
condenação pelo mesmo crime.
Destaque-se a orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que é possível fundamentar a manutenção da prisão em
casos quem que há risco de reiteração delitiva, com fundamento na
garantia da ordem pública:
[...]
Por outro lado, “na espécie, ao realizar a revisão nonagesimal da
prisão preventiva (art. 316, parágrafo único, CPP), o magistrado
consignou expressamente a inexistência de fatos novos a justificar a
alteração da decisão que havia decretado a prisão cautelar, não
havendo que se falar, pois, em ausência de fundamentação, por tratar-
se da técnica per relationem, especialmente porque já tratados à
exaustão seus pressupostos” (STJ - RHC: 189058, Relator.: ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Data de Publicação: ).09/02/2024
Superadas essas questões, urge ressaltar que a análise de eventual
excesso da instrução criminal não se dá de forma exclusivamente
matemática, conforme estabelece o Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Na hipótese, em decisão de 23.04.2025 (ID 67575172 dos autos
de origem), o Juízo de 1º Grau, tendo em vista o Ato Normativo
nº 78/2025, que disciplina a implantação dos projetos
Comarca Digital e Secretaria Inteligente Regional nas
Comarcas de Linhares e de Rio Bananal, designou audiência de
instrução e julgamento, a qual deverá ser agendada por
conveniência da pauta do Juízo, com a consequente intimação
das partes e das testemunhas arroladas, na forma legal.
Assim, observa-se a condução regular do processo, com a
devida atuação jurisdicional voltada à produção de provas
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essenciais ao esclarecimento dos fatos, garantindo a
observância dos princípios da celeridade, eficiência e ampla
defesa.
Dessa forma, não se vislumbra o comprometimento ao princípio da
duração razoável do  processo, considerando as peculiaridades da
causa e a necessidade de harmonizar as agendas processuais às
condições concretas dos envolvidos.
Ademais, é de entendimento da Corte Superior que “tem-se por
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade
do agravante indicam que a ordem pública não estaria acautelada
com sua soltura” (STJ, AgRg no HC nº 844.095/PE, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, J. 18.12.2023). Por todo o exposto e sem
prejuízo de ulterior reexame da questão debatida, INDEFIRO a liminar
postulada.
 
Do excerto transcrito, vê-se que a custódia cautelar está, ,prima facie

justificada para a garantia da ordem pública, em virtude do fundado risco de
reiteração delitiva, o que encontra respaldo na jurisprudência desta Corte.

Nesse contexto, não se mostra suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

Por fim, não há como acolher a tese de excesso de prazo da custódia
do agravante, considerando que (fl. 15),

 
em decisão de 23.04.2025 (ID 67575172 dos autos de origem), o Juízo
de 1º Grau, tendo em vista o Ato Normativo nº 78/2025, que
disciplina a implantação dos projetos Comarca Digital e Secretaria
Inteligente Regional nas Comarcas de Linhares e de Rio Bananal,
designou audiência de instrução e julgamento, a qual deverá ser
agendada por conveniência da pauta do Juízo, com a consequente
intimação das partes e das testemunhas arroladas, na forma legal.
 
 Desse modo, não há falar em constrangimento ilegal manifesto apto

a afastar o óbice sumular referido.
A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
AGRAVADA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT, PELA INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE
OU TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO. I - O mandamus
impetrado na Corte de origem teve o pedido de urgência indeferido.
Assim, impetrado habeas corpus nesta Corte em face de tal decisão, e
não se vislumbrando flagrante ilegalidade ou teratologia, incide ao
caso o teor da Súmula n. 691/STF, segundo a qual "Não compete ao
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal
superior, indefere a liminar".
II - No caso dos autos, não vislumbro flagrante ilegalidade apta
a autorizar a superação da Súmula 691 do STF, porquanto a
análise do excesso de prazo não resulta de critério aritmético,
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mas de juízo de razoabilidade sobre a marcha investigatória
ou processual, feito a partir das circunstâncias do caso
concreto, como a complexidade da causa e quaisquer outros
fatores que possam influir na tramitação da ação penal ou do
inquérito, e não só do tempo da prisão cautelar (AgRg no HC n.
750.520/MG, de minha relatoria, DJe de  ; AgRg no HC2/3/2023
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 9/3/2023 ; AgRg no RHC n. 172.681/PR,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 

).9/3/2023
[...]
Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 913.090/PA, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

 , DJe de  ).04/06/2024 07/06/2024
 
Como se observa, a matéria depende de aprofundamento do próprio

mérito do , devendo-se reservar primeiramente ao Tribunal impetrado suawrit
análise, sendo vedado a esta Corte Superior adiantar-se nesse exame,
usurpando, de forma indevida, a competência da instância de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2025/0198430-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAMON COSTA PACHECO
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : AILTON RIBEIRO DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AILTON RIBEIRO DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : RAMON COSTA PACHECO - ES034392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49724034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/08/2025 00:27:35
Código de Controle do Documento: 9c54fda4-6e1f-4b01-8b46-d2ae827179e9


